
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.502 - RN 
(2015/0125465-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : HUMBERTO ANTONIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOANA ALVES DE BARROS GONÇALO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA. SOMENTE ANTES DA PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA E PARA CORRIGIR ERRO MATERIAL OU 
FORMAL. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAR O SUJEITO 
PASSIVO (SÚMULA 392 E RESP 1.045.472/BA, REL. MIN. LUIZ 
FUX, DJE 18.12.2009, JULGADO SOB O REGIME DO ARTIGO 
543-C DO CPC). RECURSO INADMITIDO NA ORIGEM SOB O 
RITO DO ART. 543-C. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC. INVIABILIDADE.

1. A Corte Especial do STJ entende não ser cabível o 
agravo de instrumento contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão 
recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

2. Observa-se que é perfeitamente aplicável ao caso a 
orientação do STJ firmada sob o rito dos repetitivos (REsp. 
1.045.472/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.12.2009) de que a 
Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução 
(Súmula 392/STJ). 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.502 - RN 
(2015/0125465-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : HUMBERTO ANTONIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOANA ALVES DE BARROS GONÇALO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE NATAL 
contra decisão monocrática que não conheceu do agravo nos termos da seguinte ementa 
(fl. 148, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO 
ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO. EXEGESE DOS 
ARTS. 543 E 544 DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO". 

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte assim ementado (fl. 85, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
EM APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA COM MODIFICAÇÃO DO SUJEITO 
PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA QUE DEVE SER (AFERIDA 
NO PROCESSO DE LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO ORIGINAL. 
SÚMULA ? 392 DO STJ. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DE OFÍCIO A 
QUALQUER TEMPO E GRAU DE JURISDIÇÃO. AGRAVO 
INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO".

Alega o agravante, em síntese, que "o caso eleito como paradigma não 
se presta a fundamentar a negativa do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Norte, ao passo que trata de matéria diversa, sem considerar as nuances que 
permeiam o caso concreto, tal como, e principalmente, a transferência de 
titularidade do imóvel que ensejou a dívida" (fl. 165, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
Documento: 1427708 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2015 Página  3 de 4



 
 

 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.502 - RN 
(2015/0125465-5)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA. SOMENTE ANTES DA PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA E PARA CORRIGIR ERRO MATERIAL OU 
FORMAL. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAR O SUJEITO 
PASSIVO (SÚMULA 392 E RESP 1.045.472/BA, REL. MIN. LUIZ 
FUX, DJE 18.12.2009, JULGADO SOB O REGIME DO ARTIGO 
543-C DO CPC). RECURSO INADMITIDO NA ORIGEM SOB O 
RITO DO ART. 543-C. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC. INVIABILIDADE.

1. A Corte Especial do STJ entende não ser cabível o 
agravo de instrumento contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão 
recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

2. Observa-se que é perfeitamente aplicável ao caso a 
orientação do STJ firmada sob o rito dos repetitivos (REsp. 
1.045.472/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.12.2009) de que a 
Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução 
(Súmula 392/STJ). 

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, o recurso especial foi 
inadmitido na origem, uma vez que o entendimento firmado no acórdão está em 
consonância com a jurisprudência do STJ, reiterada, em especial, no julgamento do 
Recurso Especial 1.045.472/BA, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos 
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repetitivos (art. 543-C do CPC).

Com efeito, a Corte Especial do STJ entende não ser cabível o agravo 
de instrumento contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial 
lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo 
sentido daquele proferido em recurso representativo de controvérsia por este Superior 
Tribunal.

A propósito:

"QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 
DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do 
CPC.

Agravo não conhecido."
(QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte 

Especial, julgado em 16.2.2011, DJe 12.5.2011.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. LEI N. 12.322/2010. 
APLICAÇÃO. DATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.

1. A lei que rege a interposição do recurso é a vigente à época 
da publicação da decisão que se quer combater e, quando da 
publicação da decisão agravada, em 2.12.2010, a Lei n. 12.322/2010 
ainda não estava em vigor, uma vez que foi publicada em 10.9.2010, 
com vacatio legis de 90 dias.

2. Precedente: EREsp 740.530/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 1.12.2010.

3. Ademais, recentemente a Corte Especial consagrou 
entendimento no sentido de não ser cabível agravo de instrumento 
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada 
no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, pois o acórdão recorrido 
estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

4. Precedente: QO no Ag 1.154.599-SP, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, julgada em 16.2.2011.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 677/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 15.4.2011.)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 

seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, I, do CPC. 
Precedente da Corte Especial (QO no Ag 1.154.599/SP).

Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.399.718/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma, julgado em 21.6.2011, DJe 9.8.2011.)

Acrescente-se que o entendimento firmado no apontado repetitivo se 
amolda à hipótese fática dos autos. 

Assim entendeu a Corte de origem (fls. 104/107, e-STJ):

"No caso sob análise, o recurso é manifestamente contrário à 
jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça, através de 
julgamento de recurso especial representativo de controvérsia.

No julgamento do REsp 1045472/BÁ, a questão da 
possibilidade de substituição da CDA relativa ao IPTU para que 
conste o novo adquirente, o qual não foi. originalmente indicado 
como responsável tributário, foi definitivamente decidida pelo STJ. 
Vejamos: 

(...)
Outrossim, aplica-se ao caso a Súmula n. 392 da Colenda Corte 

Superior, do seguinte teor: "A Fazenda Pública pode substituir a 
certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 
embargas, quando se tratar de correção de erro material ou formal, 
vedada a modificação do sujeito passivo da execução".

Volte-se a ressaltar que o caso não é de redirecionamento, O 
uma vez que somente se pode adotar tal prática quando o 
responsável é expressamente indicado na CDA, o que não ocorreu.

A modificação da sujeição passiva da obrigação tributária não 
pode dar-se pela mera substituição da certidão de dívida ativa, sendo 
imprescindível a realização de novo procedimento de lançamento e o 
ajuizamento de nova execução fiscal, o que não se verificou na 
hipótese concreta." 

Diante desse contexto, no caso dos autos, observa-se que é 
perfeitamente aplicável ao caso a orientação do STJ firmada sob o rito dos repetitivos 
(REsp. 1.045.472/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.12.2009) de que a Fazenda 
Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 
embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ). 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0125465-5 AREsp 718.502 / RN

Números Origem:  02414271720078200001  20130122966000100  20130122966000200  20130122966000300  
20130122966000400  2414271720078200001

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : HUMBERTO ANTONIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOANA ALVES DE BARROS GONÇALO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : HUMBERTO ANTONIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOANA ALVES DE BARROS GONÇALO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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